VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nª 560, DE 2016
Mensagem A-nº 101/2017 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 06 de outubro de 2017
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado

com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as

razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 560, de 2016, aprovado

por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.986.

De iniciativa parlamentar, a proposição objetiva instituir a

“Política Estadual de Atenção Específica para a População em

Situação de Rua”, que deverá observar as suas disposições e as

do Decreto federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, amplamente

expostos na justificativa que fundamenta a iniciativa, vejo-me

impedido de acolher integralmente a medida, fazendo recair o

veto sobre os incisos VII, VIII, XVIII e § 3º do artigo 5º; e artigos

10, 11 e 14 do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.

Os incisos VII, VIII e XVIII do artigo 5º estabelecem como

objetivos da Política Estadual de Atenção Específica para a

População em Situação de Rua, implementar a rede de acolhimento

temporário; implantar centros de defesa dos direitos

humanos para a população em situação de rua; implementar

ações de segurança alimentar e nutricional suficientes para proporcionar

à população em situação de rua acesso à alimentação

de qualidade. O § 3º do mesmo artigo é decorrência lógica dos

incisos VII e VIII, cujas razões de veto seguem expostas a seguir.

As medidas acima especificadas representam interferência

expressa em órgãos da Administração estadual, que somente

poderiam ser estabelecidas e disciplinadas em normas expedidas

pelo Chefe do Poder Executivo, a quem compete administrar

e promover políticas públicas que empenhem órgãos,

servidores e recursos do Estado.
A decisão sobre adotar, e em que momento, providências

dessa natureza é reservada ao Chefe do Executivo, como corolário

do exercício da competência privativa que lhe é outorgada

pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo

84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo

47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual).
Ao incursionar na seara da organização, a proposta esbarra

na Carta Maior por estabelecer regras de planejamento, matéria

puramente administrativa, que demanda juízo de conveniência

e oportunidade, no plano geral da prestação do serviço público,

de competência privativa do Governador do Estado, cujo exercício

não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena

de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes (artigo 2º,

Constituição Federal e artigo 5º, Constituição Estadual).
O artigo 10 determina a instituição do Centro Estadual de

Defesa dos Direitos Humanos para a População em Situação de

Rua e elenca as suas atribuições.
Cabe relembrar, entretanto, que a iniciativa para a criação

de órgãos destinados a integrar a estrutura da Administração

não se ajusta ao campo de atuação do Poder Legislativo, sendo

oportuno salientar que a jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal tem reconhecido que o disposto no artigo 61, § 1º,

II, “a”, da Constituição Federal estabelece regra de iniciativa

privativa do Chefe do Poder Executivo para criação e extinção

de órgão da Administração Pública. Ofende o princípio da separação

dos poderes lei de iniciativa parlamentar que disponha

sobre órgãos da administração pública (ADI nº 4.000).
Da mesma forma, a orientação do Supremo Tribunal Federal

é firme no sentido de ser inconstitucional lei de iniciativa do

Poder Legislativo que impõe aumento de despesas públicas em

matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, a quem compete

desencadear o processo legislativo de leis que estruturam

ou alteram órgãos ou secretarias da administração pública (ARE

nº 1.007.409).
O veto também deve recair sobre o artigo 11, que estipula

a forma a ser adotada pela rede de acolhimento temporário,

como decorrência lógica da objeção feita aos citados incisos

do artigo 5º.
Finalmente, ao determinar a regulamentação da lei e estabelecer

prazo para o ato, o disposto no artigo 14 incorre,

também, em inconstitucionalidade por tratar-se de tema reservado

à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, cujo

exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de

ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.393, nº

2.800 e nº 3.394).
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao

Projeto de lei nº 560, de 2016, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.

